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ESTADO DE SERCIPE

PREFEITTJRA MIJNICIPAL DE ITÂBÂIAMNIIA

TERMo DE REFERÊNCrA rNrcrAL
Lei no 14.133, de '1o de abril de 2021

CoNTRATAÇÂo DIRETA - AQUISIÇÃo

Processo Administrativo No 17 12026

tNExtctBtLtDADrN" I I lzozo

í. coNDrÇôEscERArsDAcoilTRATAÇÂo

1.1 . AquisiÉo de livros, nos termos da tabela abaixo, conforme condiçoes e exigências estabelecidas
neste instrumento.

ITEM ESPECTFTcAçÃo cootco UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE

VALOR

urrrÁnro
VALOR

TOTAL

1 GRAFISMO E

CALIGRAFIA-
LETRA

CURSIVA

6951 UND 584

2 APRENDER A

LER
6952 UND 610

3 MINILIVROS -
110

MINILIVROS

6956 UND 1'18

4 LEIA COMIGO

- LIVRO

REDUZIDO

6954 UND 50

5 LEIA COMIGO
_ LIVRO

GIGANTE

6953 UND 5
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6 MANUAL DE

coruscrÊrucn
rouÊnrcR

6960 UND 5

MATEMÁTIcA

10 ANO -
VOLUME 01

27984 UND 610

I tttnteuÁtrcR
10 ANO -
VOLUME 02

27985 UND 610

9 BONECOS

ALFA E BETO

(PAR)

19060 UND 5

10 CARTAZES

(coNJUNTO

coM 05)

6968 UND 24

11 CARTELAS DE

LETRAS

(coNJUNTO

coM 54)

6969 UND 10

12 LETRAS DO

ALFABETO

(SAQUINHO

coM 54)

19064 UND 610

13 TESTES

BIMESTRAIS

DE

19068 UND 61
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MATEMÁTICA

DO 1" ANO

11 TESTES (14) 6972 UND 16

í5 MANUAL DE

oRTENTAÇÃO

- PROGRAMA

ALFA E BETO

DE

ALFABETIZAÇ

Ão

6961 UND 5

16 AGENDA DO

PROFESSOR

DO

PROGRAMA

ALFA E BETO

6966 UND 28

17 MANUAL DO

PROFESSOR _

APRENDER A

LER

6963 UND UZ

1.2. O obieto desta contrateÉo não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto no

10.8'18, de 27 de setembÍo de 2021 .

O prazo de Wência da contratação é de 12 (doze) íneses cúntados da data de sua assinatura, na forma do
anigo 105 da Lei n" 14-133, de 2021.

O contÍato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que seráo
aplicadas em relaÉo à vigência da contrateção.

2. FUNDA ENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
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Sustentabilidade:

3.3. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacionel de Contratações Sustentáveis:

3.3.1. Para contrataçáo do objeto a empresa ven@dora deverá observar as normas ambientais
existentes no ordenamento pátrio, estando compreendides as normas locâis e fedêrais, como: Código
Florestal Brasileiro, Lei no 6.938/198í - Política Nacional do Meio Ambiente e Lei no 12.305/2010 - Política
Nacional de Resíduos Slidos e observar as exigências contidas no CONAMA no 307/2002, não se
limitendo apenas às leis mencionadas;

3.3.2. A empresa contratada deverá efetuar a destinâÉo dos resíduos sólidos em conformidade
com as resoluçôes vigentes do CONAMA;

3.3.3. Os serviços pÍestados pela ContÍatada deveráo pâúar-se sempre no uso racional de recursos
e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como
a geraÉo excessiva de resíduos, a fim de atender as diretÍizes de responsabilidade ambiental adotadas
pela Contratante.

3.4. Na presente contrataÉo sêrá admitida a indicaçâo da(s) mârca(s), carac{erística(s) ou modelo(s), de
acordo com as.iustmcativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares.

3.5. Subcontrateçáo

3.6. Não é admitida a subcontrataçáo do objeto contratual.

Garantia da contratação

3.7. Não haverá exigencia da garantia da conlÍatação.

1. HODELODEEXECUçÃODOOBJETO

4.1. Os bens dêverão seÍ entÍegues no Almoxarifado Central, locelizado na Rua Antenor Costa Vieira, no

402, baiírc Caraíbas, ltabaianinhâ/SE, em até 15 dias contados do recebimento da ordem de fornecimento.

4.2. Da Formaçâo lnicial

4.2.1. A Formação lnicialdeverá ser realizade compÍêendendo o mínimo de 20h.

4.2.2. A FormaÉo lnicial será rcelizede presencialmente, neste município.

4.2.3. A Forma@o lnicial envolverá todos os profissionais da EducaÉo envolvldos no ciclo de
alfabeüzaçâo desta rede de ensino.

4.2.4. As detas da Formação lnicial serão informadas por este município à contratada com
antecedência de 10 (dez) dias antes do seu inicio.

4.2.5. Todas es despesas com locomoçáo, alimenteÉo, hospedagem e palestrante(s) ficarão poÍ
conta da empÍesa contratada.
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3. DESCRTçÃO DA §OLUçÃOCOTO Ur TODO CONSTDERADO O C|CLO DE V|DA DO OBJETO E

ESPECTFTCAçÁO DO PRODUTO

3.1. A descição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico es,F.,cífico dos Estudos
Técnicos Preliminarcs, apêndice deste Termo de RefeÉncia.

3,2, REQUIS'IOS DÁ CONTRATAçÁO
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4.2.6. Este município não pagará nenhum valor adicional pelas íormaçÕes - ficando todas as
despesas por conta da contratada.

4.2.7 . A ÍormaÉo inicial é obrigatóÍia por paÍte da contratada.

4.3. Da Formaçâo Continuada

4.3.í. As Formações Continuedas serâo reâlizadâs compreendendo cada uma o mínimo de 4h.

4.3.2. As FormaçÕes Continuadas serão realizadas presencialmente, neste município.

4.3.3. As Formaçóes Continuadas deverâo ser realizadas em no mínimo 06 encontros anuais

4.3.4. As datas das Formações Continuadas serão informadas por este municipio à contratada com
antecedência de 10 (dez) dias antes de cada encontro formativo.

4.3.5. As formaçÕes continuedas acontecerão durante os meses letivos, ou seja, podendo ser
realizado no peÍíodo de maÍço a dezembro, de acordo com o cronograma do município a ser socializado
com a empresa.

4.3.6. As FormaçÕes Continuadas envolverão todos os profissionais da Educaçáo envolvidos no

ciclo de atfabetização desta rêde de ensino.

4.3.7. Todas as despesas com locomoÉo, alimentaçáo, hospedagem e palestrante(s) ficarão por

conta da empresa conlratada.

4.3.8. Este municÍpio não pagará nenhum valor adicional pelas formaçÕes - ficando todas as
despesas por conta da contratada.

4.3.9. As formaçÕes continuadas são obrigatórias por parte da contratada.

4.4. As visitas técnicas, através de técnlco responsável e gabaritado, a este município serão realizadas
pela empresa contratada mensalmente a fim de avaliaÍ o processo e Íeâlizar a avâliaçáo reguladoÍa.

4.5. Todas as despesas das visitas técnicas ficarão à cârgo da empresa contÍatada.

4.6. Caso a empresa não cumpra com as Forma@s aqui estabeÍecidas esta terá que devolver 10% do
valor contratado a este município.

5. ÍUIODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

5.1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei no 14.133, de2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÉo total ou
parcial.

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspênsáo do contrato, o cronograma de
execuÉo será prorÍogado aúomaticamentê pelo tempo correspondêírte, enotedas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

5.3. As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim.

5.4. O órgão ou entilade poderá convocar representante da empresa para adogáo de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

5.5. Após a assinetura do contÍato ou instrumento equivalentq o óÍgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial pera âpresentaÉo do plano de fiscalização, que

conterá informaçÕes ecêÍce das obíigaçÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaÉo, das estratégias
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para execução do objeto, do plano coÍnplementar de execuçáo da contratada, quando hower, do metodo de
aferição dos resultados e das sançôes aplicáveis, dentÍe outros.

FiscalizeÉo

5.6. A execuÉo do contrato deverá ser acompanhada ê Íiscâlizâda pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos substitutos (Lei no 14.í33. de 2021. art. 117. caput).

Fiscalização Técnica

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execuÉo do contrato, para que seiam cumpridas todas
as condiçóes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resullados para a Administração.
(Decreto no 11 .246, de 2022, arl. 22,Y1\;

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contralo todas as
ocoÍrências relacionadas à exe@çáo do contrato, com a descriçáo do que for necessário para a
regularizaçáo das fattas ou dos defeitos obseÍvados. (Lei no 14. í 33. de 2021 . art. 1 17. §1o, e Decreto no

11 .246. de 2022 . an.22.ll\:

5.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o Íiscal técnico do mntrato emitirá
notificações para a coneçâo da execução do contÍato, delerminando prazo para a correção. (Decreto no
11 .246. de 2022 . e .22.lll\

5.7.3. O fiscal tecnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decísão ou adoçáo dê medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Deqelo n" 11.246. de 2022. aft.22. lY\.

5.7 .4. No caso de oconências quê possam inviabilizar a execuçâo do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do conhato comunicará o Íato imediatamênte ao gestor do contÍâto. (Decreto nô 1 1 .246, de
2022. ad.22.W.

5.7.5. O Íiscal técnico do coÍfirato comunicará ao gêstor do contrato, em tempo hábil, o termino do
contrato sob sua responsebilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogaçáo contratual
Decreto no 1 1.246 2022

FiscalizaÉo Administrativa

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçÕes de habilitaÇâo da
contratada, acompanhará o empênho, o pagamento, as garantias, as glosas ê a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documêntos comprobatórios pertinentes, caso
necessário (Art. 23. I e ll. do Decreto no 11.246. de 2022).

5.8.í- Caso ocona descumprimento das obrigaçÕes contÍatuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultíapâsser a sua competência; (Decreto no 1'1.246. de 2022. art. 23. lV).

Gestor do ContÍato

5.9. O gestor do contrato coordenârá a atualizaçáo do procêsso de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execuÉo no hastórico de gerenciâmento do contrato, a
exemplo de oÍdem de serviço, do [egistÍo de ocoÍrências, das alteraçÕes e das prorrogaÇões contratuais,
elaborando relatório com vislas à verificação da necessidade de adequaÇôes do contrato para fins de
atendimento da Íinalidade da administÍaÉo. (Decreto no 11.24ô, de 2022, art. 21 , lV).
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5.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que uttÍapassarem a sua competência. (Decreto no 11 .246, de 2022, an. 21 , ll).

5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiÇÕes de hebilitaçáo da contratada, para

Íins de empenho de despesa e pagamento, e anoterá os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 2'l , lll).

5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setoíal quanto ao cumpÍimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menÉo ao
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo conslar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇÕes.
(Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21, Vlll).

5.13. O gestor do contÍato tomaÍá providências para a formelizaçâo de procêsso administrativo de
responsabilizaÉo para fins de aplicaçáo de sançÕes, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158

da Lei no 14.133, de2O21, ou pelo agerÍe ou pelo selor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto

no 11 .246, de 2022, aft. 2'l , x).

5.14. O geslor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informa@es sobre a consecução dos
objetivos que tenham iustificado a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento
das atividades da Administração. (Decreto no 1'1.246, de 2022, art.2'l,Yll.

5.í5. O gestor do contrato dêverá enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contrâtos para a

formalizaÉo dos procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado pela ÍiscâlizaÇâo e gestáo

nos teÍmos do contrato.

6. CR|TÉRIOS OE MED|çÂO E DE PAGAMENTO

Recebimento

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
nota Íiscal ou instrumento de cobÍança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalizaçáo
do contrato, para efeito de posterior veriÍicaçáo de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Reíerência e na proposla.

6.2. Os bens poderão seÍ reieitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na pÍoposta, devendo
ser substituídos no pÍazo de 08 (oito) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicaÉo das penalidades.

6.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias uteis, a contar do recebimento da nota
fiscal ou instÍumento de cobrança equivalente pela Administraçáo, após a verificaçáo da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado.

6.4. Para as contrata@s dec-orrentes de despesas orjos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso ll do art.75 da Lei n' 14.133 de 2021 o prazo máximo para o recebimento definitivo será dê até '10

(dez) dias uteis.

6.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excêpcionalmenle proÍTogado, de ÍoÍma justmcada,
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aÍeriÉo do atendimento das exigências
contratuais.
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6.6. No ceso de controvérsia sobre a execuÉo do obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deveÍá ser observado o teor do art. 143 da Lei no í 4.'133. de 2021, @municando-se à empresa para emissão

de Notâ Fiscal no que pertine à parcêlâ incontroversa dâ execuÉo do obiêto, para eíeito dê liquidaçâo e

pagamento.

6.7. O prazo para a soluçâo, pelo contÍatado, de inconsistências nâ execução do obieto ou de senêamento

da nota fiscal ou de instrumenlo de cobrança equivalente, verificadas pela Administraçáo durante a análise

prévia à lQuidaçáo de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurançâ dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuÉo do coÍrtrato.

Liquidaçâo

6.9. RecêMe a Nota Fiscal ou dodJÍnênto de cobrança êquivalênte, conerá o prazo de dez dias Úteis

para Íins de liquidaÉo, na forma desta sêÉo, pÍorÍogáveis poÍ igual periodo, nos termos do art. 70, §3" da

lnstrucão SEGES/ME no 7712022.

6.9.i. O prazo de que trata o item anterior seÍá reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pronogaÉo, no caso de @ntrataçÕes deconentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso ll do art. 75 da Lei n' 14.133. de 202'1.

6..10. para Íins de liquidaçáo, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:

6.10.1. o pra2o de validade;

6.10.2. a data da emissão;

6.10.3. os dados do contrato e do óÍgão contratante;

6.10.4. o período respectivo de execuçáo do contrato;

6.10-5. o valoÍ a Pagari e

6.10.6. eventual destaque do valor de retençÕes tributárias cabíveis

6.1í. Havendo êrro na apresenteÉo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidaÇáo dâ despesa, estâ ficará sobrestada até que o contratado providencie

as mêdidas saneadoras, reiniciando-sê o pÍazo após a comprovaçáo da regularizaÉo da situação, sem Ônus

ao contratante;

6.12. A nota fiscal ou instrumerÍo de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompenhado da

comprovaÉo da regularidade fiscal, constatada por meio de consuttia on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consutta aos siüos eletrônicos oficiais ou à documentaÉo

mencionada no art. 68 Lei no 14. 133. e 2021

6.13. A AdministraÉo deverá realizar consulta ao SICAF paÍa: a) veÍiftcar a manutenÉo das condiçÕes de

habilitação exigidas; b) irientiÍicar possível razão que impeça a contrataÉo no âmbito do Órgão ou entidade'

tais como a proibiÉo de contratar com a Administração ou com o PodeÍ Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

6.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irÍegularidade do contratado, será providenciada sua

notiÍicaÉo, poÍ escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, Íêgularize sua situaÉo ou, no mesmo

câD.r. ir.dni d. Mod.lo. .L Lldtad6 . cfin rr. .,. cÚt L.r.<Ú, tb lr*to
Atlda.Co: o..rr5.o/2o23
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prazo, apresente sua deÍesa. O pÍazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
co ntratâ nte.

6.'15. Nâo havendo regularizaçeo ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o mntratante deverá

comunicar aos órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratiado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios

pertinentes e necesúrios para garantir o recebimento de seus créditos.

6.16. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisáo

contratual nos autos do processo administralivo coÍrespondente, assegurada ao contratado a ampla deÍesa.

6.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamenlos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contÍato, caso o contratado náo Íegularize sua situação iunto ao SICAF.

Prazo de pâgâmento

6.18. O pagamento será eÍetuado no prazo de até l0 (dez) dias úteis contados da finalizaçâo da liquidação

da dêspesa, conforme seçáo antêÍior, nos termos da lnstrucão Normativa SEGES/ME n'77, de 2022.

6.19. No caso de atraso pelo Contretante, os vâlores devidos eo contratado sereo atualizados

monetariamente entÍe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaÉo, mediante

aplicaÉo do INPC - lndice Nacional de Preços ao Consumidor de coneçâo monetária.

Forma de pagamento

6.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, pera crédito em banco, agência e conta

coÍÍenle indicados peb conHâdo.

6.21. SeÍá consi{rerada data do pagamento o dia em que constar como emitide a ordem bancária paÍa

pagãmento.

6.22. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tÍibutáÍia previste ne legislaÉo eplicável.

6.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na plenilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realizaçâo do pagamento, os percêntuais estabelecidos na legislaÉo vigente.

6.23. O contratado regulannente optante pelo Simples Nacional, nos termos da !9i.lQgM!9!0CdaI!a!23,
de 2006, não soferá a retençâo tribúária quanto aos impostos e conúibuiçÔes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pegemento ficará condicionado à apresentaçáo de comprovação, por meio de documênto

oÍicial, de que faz jus ao tÍatâmento tÍibutário favoíecido previsto na referide Lei Complêmentar.

6.24. - No ato do pagaínento, o Municipio de ltabaianinha obseÍvará o disposto ne Lei Municipel n" 962,

de 0g de dezembro de 2016, e s€ couber, fará a cobrança da taxa de 1,So/o(uma vírgula cinco por cento) sobre

o valor contratado, vedada a retenÉo na fonte.

Cessão de cÍédito

6.25. É admitida a cessáo fiduciária de direitos creditícios com instituiçáo financêira, nos termos e de acordo

com os proccdimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME no 53. de I de Julho de 2020, conforme

as regras deste preserúe tópico.

6.25.1. As cessóes de crédito nâo abÍangidas pela lnstrução Normativa SEGES/ME no 53, de I de

julho de 2020, dependerão de pÍévia apÍovaçâo do contÍatante.

PáBina9l13
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6.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições

de habilitaçáo por parte do contÍatado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a
realizaÇão dos pagamedos Íespeclivos também se condicionam à regularidade Íiscal e trabalhista do
cessionário, bem como à certiÍicação de que o cessionáío não sê encontra impedido de licitar e contratar
com o Podêr Público, conforme a legislaÉo em viJor, ou de Íeceber beneficios ou incentivos fiscais ou

creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n" 8.429. de 1992, nos termos do Parecer JL-

01, de 18 de maio de 2020.

6.27. O crédito a seí pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)

pela execução do obieto contratual, restando absolutamente inólumes todas as deÍesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exoôitantes ao direito comum âplicáveis no regime iuridico de diÍeato

público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamenlo em conta

vinculadâ ou dê pagamento pelâ eÍetiva comprovaÉo do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de

multas, gloses ê preiuízos ceusados à AdministrâÉo. (INSTRUÇÃO NORMATIVA No 53, DE I DE JULHo DE

2020 e Anexos)

6.28. A cessão de crédito não afeterá a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado,

Exigências de habilitação

6.30. Previemente à celebração do contrato, e AdministraÉo verificará o eventual descumprimento das

condiçôes para conlrataÉo, especialmentê quanto à existência de sançâo que a impeçâ, mediante a consulta

e câdâstros informativos oficiais. tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido p€la Controladoria-Geral

da União (www. ooÍtaldatransparencia.oov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pêla Controladoria-GeÍal da União

(httDs:/,vww.oortaltransoarencia,oov.br/sancoes/cneD)

6.31. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário,

por força do art(ro 12 da Lei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançÕes impostas ao responsável pela

prática de ato de improbídade administÍativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive poÍ

intermédio de pessoa jurídica de gual seia sócio majoÍitário.

6.32. Caso conste na Consulta de SituaÉo do interessado a existência de OcorÍências lmpeditivas

lndiretas, o gêstor diligencierá para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório

de Oconências lmpeditivas lndiretas.

6.33. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de Íomecimento similares,

dentre outros.

6.34. O interessado será convocado para maniÍestaÉo previamente a uma eventual negativa de

contrateÉo.

6.35. Caso atendidas as condiçôes para contratação, a habilataÉo do interessado será veÍific€da por meio

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

cam.í. x..rod d. Mor,.hú r,. LldotaG . cof.B ó. c6erhstac-r ô r,írro
Ât!âL..êô: tt6lü.c/2@3
Í.l@ * n!í!rtnd. ÀSr(,(C - alttri2íao olr.E
Âcíüádo Êi. s@.r.rr d. c6iro
lffid.dtttídr.l.ffid.ce'ÚÚ

Página 10 113

Forme de fomêcimefito

6.29. O fomecimento do obieto seÉ integral.



lÁ,g
ESTADO DE SERGIPE

PBEFEITI-IRA MI]NICIPAL DE ITABÂIAM NIIA

6.36. É dever do interessado manter atualizada a Íespec{iva documentaÉo constante do SICAF, ou

encaminhar, quando solicitado pela AdministraÉo, a respectiva documentaçáo atuâlizada.

6.37. Não seÉo aceitos documentos de habilitaçáo com indiôaçâo de CNPJ/CPF diferentes, selvo aqueles

legalmente permitidos.

6.38. Se o intêressado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matÍiz, e se o
fomecedor for a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de

capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

6.39. Seráo aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRFffGTS, quando for comprovada a @ntalizacÃo do Íecolhimento

dessas contíbuiçÕes.

6.40. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos

conforme sua natureza jurídica:

Habilitação iurídica

6.41. Peasoe fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha

validade para fins de identificaÉo em todo o território nacional;

6.42. Empreúrio indívidual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

6.43. icroemprêendêdoÍ lndividual - HEI: Certificado da CondiÉo de MicÍoemprêêndedor lndividual -

ccMEl, cuja aceitaçáo ficará condicionada à vermcaçáo da autenticidade no sitio

https:/ Ívww.oov.bÍ/emDÍesas€-neaociovot-br/emoÍeendedoÍ;

6.44. Sociedade empresária, sociêdade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identaficada como

empÍesa individual de responsabilídade limitada - EIRELI: inscriÉo do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta ComeÍcial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

6.45. Sociêdade empreúria esEangêira: porteria de autorizaÉo de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidede fedeÍativa onde se localizar a filial,

egência, sucuÍsel ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstruçáo Normativa

DREI/ME " 77. de 18 de e 2020d

6.46. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatoío de seus administradores;

6.47. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empreeária: inscriÉo do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivaÍnente, no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas ou no RegistÍo Público de Empresas Mercanüs onde opera, com averbaçâo no Registro

onde tem sede a matriz

6.48. Sociêdade coopêraüva: ata dê fundaçáo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, além do registro de que trata o an. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembÍo 1971

6.49. Agricultor familiar: DeclaraÉo de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outÍos

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos

termos do aÍt. 4'. §2' do rêto no 10.880. dê 2 de d

cám... ir.crülc rl Moi,êl6 & LJdrâC6 . Coünor & Clieltúiã(-d d. lrrrláo
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6.50. Produtor Rural: matÍícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação como

produtor rural pêssoa Íisica, nos têrmos da
(aÍts. 17 a 19 e 165).

6.51. Os documentos apíesentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou dâ

consolidaçáo respectiva.

HabilitaÉo fiscel, social o trabalhista

6.52. Prova de inscriÉo no Cadestro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso:

6.53. Prova de regularídade fiscal perante a F azenda Nacional, mediante apresentaÉo de certidão

expedida conjuntamente pela Secre,teíia da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradorie-Geral de

Fazenda Nacionel (PGFN), reÍerente a todos os cÉditos tributários íederais e à Dívida Ativa da União (DAU)

por elas administrados, inclusive aquêles relativos â Seguridade Social, nos leÍmos da Portaria Conjunta no

1.7S1, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradorâ-Geral da

Fazenda Nacional.

6.54. PÍova de Íegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.55. declaraçáo de que não emprega menor de 18 anos em tÍabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, safuo menor, a partir de 14 anos, na condiçáo de aprendz, nos termos do artigo

7", XXXlll, de ConstituitÉo;

6.56. prova de inêxistência de débitos inadimplklos peÉnte a Justiça do Trabalho, mêdianle a

apresentaÉo de certidão negaliva ou positive com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

consolidaçáo des Leis do Trabalho, apÍovada pelo Decretc-Lei no 5.452, de ío dê maio de 1943;

6.57. prova de inscÍiÉo no cedastro de contribuintes Estâdual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede

do fornecêdor, pertinente ao seu ramo de ativklade e compatível com o obieto contÍatual;

6.5g. prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicÍlio ou sede do foÍnecedor,

relativa à atividade em cujo exercicio contrata ou concoÍTe;

6.59. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao obieto

contratual, devêÍá compÍovar tel condição medianle a apresentaÉo de declareÉo da Fazenda respectiva do

seu domicilio ou sede, ou oúra equivalênte, na forma da lei.

6.60. O fomecedor ênquadrado como microempreendedor individual quê pretenda auferir os benêfício§ do

tratamento dibrenciado previstos na Lei complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Normativa RFB n. 97

Qualificação Econômico-Financeira

6.61. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuid

caso se trate de p€ssoa fisica, desde que admitida a sua contrataÉo

novembro de 2

or do domicilio ou sede do interessado,

tn so ll ali da lnst

Norm a Eno116.de 2021\, ou de sociedade simples;

6.62. CeÍtidào negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei no 14.'133, de

202í. art. 69. ceout. inciso ll);

6.63. Belanço patrimoniel, demonstraÉO de resultâdo de exercício e demais demonstrações contábeis dos

2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando
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6.64. A empresâ interessada deverá apresenlaí resuttiado igual ou superior a 1 (um) em qualquer dos

índices dê Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC)..

6.65. As empresas criadas no exercício financeiro da contrataÉo direta deverão atender a todas as

exigências da habilitaÉo e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanÇo de abertura. (Lei no

14.133, dê 2021, art.65, §1o).

7. ADEAUAçÃOORçAHENTÁRN

7.1. As despesas decorÍentes da presente contrataçáo corÍerão à conta de recursos especíÍicos

consignados no Orçamento Geral do Município-

7.2. A contrataçáo será atendida pela seguinE dotaÉo:

l) cestão/Unidade: 15000 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANINHA / 15018 FUNDO MUNICIPAL

DE EDUCAÇÃO
ll) Fonte de RecuÍsos: 1540(x)0í - Transfer6ncias do FUNDEB - lmpostos e TÍansferências de

lmpostos
lll) PÍograma de Trabalho: O(x)s - ACESSO UNIVERSAL AO EttlSlNO PÚBLICO DE QUALIDAOE

lV) Elemento de Despesa: 33903200 - MATERIAL, BEU OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO

GRATUITA

Itabaianinha/SE, 08 de JANEIRO OE 2026

"lrtw 
J,

ADAILSON DE ES S SILVEI

TÉCNICO DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO
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